
lªParte: PREÂMBULO 

GOVERN O MUNICl rAL 

FARIAS BRITO 
lima Fatla5 Bfllo para t odo< 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico n.0 2024.12.16.1 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, por intermédio do(a) Fundo Municipal de Saúde, 
torna(m) públíco, para conhecimento dos Interessados, que no dia e hora abaixo indicados 
será realizada licitação, na modal idade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO CPOR 
LOTE). que será regida pela Lei n.0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edita l. A presente licitação será no Portal de Compras do Município no 
endereço eletrônico www.licitafarlasbrito.com.br. 

2ª Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 po OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação para o fornecimento de 
medicamento destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 
Saúde de Farias Brito/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO 
CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: 
https:/ /municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes, 
https:/ /pncp.gov.br e www.licitafarlasbrito.com.br. 
2.2. O certame será reali zado no endereço eletrônico: www.licitafariasbrito.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatóri o serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, 
juntamente com sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS po CERTAME 
3. 1. INKIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 18 de dezembro de 2024, às 17 horas. 
3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 03 de janeiro de 2025, 
às 8h30min . 
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo uti lizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a real ização do certame na data prevista, a sessão será remarcada , para no mínimo 
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 PA SEDE PA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO 
4 .1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel , 87, 
Bairro Centro, Farias Bri to/CE, CEP. 63.185-000. 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias 
constantes no quadro abaixo: 



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Br110 poro rodos 

Oraão Unid. Ore. Proieto/ Atividade Elemento de Desoesa 
04 01 10.122.0002.2.038.0000 3.3.90.30.00 
04 01 10.301.0025 .2 .043 .0000 3.3 .90.30.00 
04 01 10.301 .0025 .2 .045 .0000 3.3.90.30.00 
04 01 10.301.0025 .2 .046.0000 3.3 .90.30.00 
04 01 10.302.0024 .2 .048.0000 3.3 . 90.30.00 
04 01 10.302.0026.2 .049.0000 3.3.90.30.00 
04 01 10.303.0029.2.050.0000 3 .3.90.30.00 

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREPENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6 .1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Município de Farias Brito/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida Repúbl ica do Líbano, n.o 251, Sala 1408 -
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.464.263/0001-29) . 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no 
subitem 2 .2, deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
por meio da empresa associada (mencionada no item 6 .1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou 
pelo e-mail : comercial@brconectado.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades 
cooperati vas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do 
contrato, promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federa l n. 0 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
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Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal 
de Compras do Município {Sistema GM Tecnologia) no site www.licltafariasbrito.com.br, o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6 .8. Não poderão disputar esta licitação : 
6.8.l. Aquele que não atenda às condições deste ed ital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% {cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibil itada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5 . Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
6 .8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.8.7 . Pessoa física ou jurídica que, nos 5 {cinco) anos anteriores à divulgação deste ed ital , 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista ; 
6 .8 .8 . Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 o do art. 9º da Lei n. o 14.133, 
de 2021 . 
6.9 . O impedimento de que trata o item 6 .8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou j urídica , com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6 .10. A critério da Admin istração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6 .8 .3 poderão participar no apolo das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
6 .12. A vedação de que trata o item 6 .8 .8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qual idade de Integrante de equipe de apoio, profissional especial izado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
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7 .1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha, obtidas junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia 
(www.licitafariasbrito.com.br) . 
7.1.1. Com relação à Proposta inicial , basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) 
na Plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da 
Proposta inicial como arquivo djqjta!izado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 
informado necessariamente o seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus Itens, de acordo 
com o disposto no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a 
MARCA dos itens propostos e, neste campo, quando o participante for o fabricante, 
inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 
(duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (M E) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, no ato do 
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema 
eletrônico do site www.licitafariasbrito.com.br. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 
próprio licitante . 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitafariasbrito.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, 
até a data e horário de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 
pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME 
n.º 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n.0 2132/2021). 
7 .6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso públ ico os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos Itens. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
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8.1. Abertas as propostas Iniciais, o(a) pregoelro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 
8 .3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoelro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial , o preço cotado poderá ultrapassar o limite máxi mo 
discriminado no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em 
epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá ating ir preço Igual ou inferior ao 
limite máximo estipulado pela Administração e, caso o lote cotado seja composto de Itens, o 
preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no 
Termo de Referência . 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 
menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou Inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que Identifiquem o licitante, assim como quando não 
forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6 . A não desclassificação da proposta não impede o seu j ulgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3 .3 , 
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9 .2. A disputa será real izada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não 
sejam real izados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi - lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, 
junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos Inferiores ao seu último lance registrado 
no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2 .3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo va lor, preva lecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9 .3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão Informados, em tempo real , do 
valor do menor lance registrado. O sistema não Identificará o autor dos lances ao(a) 
pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a ) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
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9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos 
termos do Art. 56, da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Art . 22, inciso II e do Art . 24, da 
Instrução Normativa SEGES/ME n. 0 73/2022, observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 Cgu!nzel 
mjnutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme Item acima (até 10 
minutos), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 Ccincol minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
9 .5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9 .5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no§ 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n .º 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n. 0 14.133/2021. 
9.6 . Após a etapa de envio de lances, o sistema Identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplícar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n. 0 

123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 0 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem com preço de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP. 
9 .8 . A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor Inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
9.9 . Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
encontrem naquele Intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
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9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta . 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n.o 
14.133, de 2021. 

10.0 PA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E po LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do 
Art. 61, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento, nos t ermos do Art. 30 da Instrução Normativa 
SEGES/ME n.o 73/ 2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máx imo definido para a contratação, a negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes classificados, excl usivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, 
ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/ 2022. 
10.5. Concluída a negociaçilo, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao últ imo lance ofertado, 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edita l e j á apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a parti r de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fi ndo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no 
sítio eletrônico www.licitafarlasbrito.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, 
acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 
156, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) Iniciará a fase de aceitação e j ulgamento 
da proposta. 

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DACSl PROPOSTACSl DE PRECOS 
EINALCISl 
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única orig inal , com os preços aj ustados 
ao menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, assinada pelo 
representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do 
produto e demais informações relativas ao produto ofertado. 

J 
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11.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia 
da mesma, no montante estipulado em 1 % (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei Federal n. 0 14.133/2021. 
11.2.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia : 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema central izado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instit uição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.2.2. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 
DEPÓSITO BANCÁRIO (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, Conta Corrente n.0 6214-6, Agência nº 4552-7 -
Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão 
validados após sua compensação. 
11.2.3. Caso a modal idade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento da proposta. 
11.2.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente 
consta r : 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n. º 2024.06.14.1. 
- Valor: 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a lícitação. 
11.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respect ivo lote. 
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.8. Nos preços propostos já estarão Incluídas as despesas referentes a frete, tributos e 
demais ônus atinentes à entrega do objeto. 
11.9 . No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação 
utilizando empregados, a mesma gozará dos privilégios fisca is e previdenciários pertinentes ao 
regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tribut ário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal. 
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n. 0 14.133/2021, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladorla-Geral da União 
(https ://www.portaldatransparencia.gov .br/sancoes/cnep). 
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. 
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta 
de condição de participação. 
11.14. Caso observada a inexistência de sanções Impeditivas da participação, será iniciado o 
procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais . 
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO {POR 
LOTE) , observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo 
de Referência que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, 
quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequívels ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, 
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos 
valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica . 
11.16. Será considerado indício de Inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n.o 73/2022. 
11.17. A inexequibi lidade, na hipótese de que trata o Item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) pregoeiro(a), que venha a comprovar : 
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta . 
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica . 
11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes : 

- Habilitacão Jurídica; 
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12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa Individual, devidamente 
registrado na Junta Comercia l da sede do Licitante; 
12.1. 3 . Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; 
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma , 
devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua 
representação perante a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade 
sol idária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos 
os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

- Oualiflcacão Técnica: 

12.1.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado; 
12.1.6.1. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 
12.1. 7. Comprovação de Autori zação de Funcionamento da empresa licitante expedido pela 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), compatível com o objeto/lotes da 
licitação. 

- Habilitacões Fiscal, Socjal e Trabalhista: 

12.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
12.1.9. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
12.1.11. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
12.1.12. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
12.1.13. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
12.1.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
12.1.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
12.1.16. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
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- Habilitacão Econômico-financeira ; 

12.1.17. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
12.1.17 .1 A documentação exigida acima estará rest rita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
12.1.18. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
12.1.19. Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, podendo a comprovação ser rea lizada através de qualquer documento que conste 
o valor do capital social da empresa licitante; 
12.1. 19.1. Para fins de comprovação do capital social, será considerado como o valor estimado 
da contratação o valor arrematado pela empresa junto ao referido lote. Caso a empresa 
arremate mais de um lote, será considerado como o valor estimado da contratação a soma dos 
valores de todos os lotes por ela vencidos. 

- Declaracões; 

12.1.18. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Const ituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de t raba lho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
12.1.19. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
12.1.20. Declaração de que atende aos requisitos de habil itação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo Indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do 
Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.licltafarlasbrito.com.br, em formato 
digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), 
por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 Cduasl horas, podendo ser prorrogado, por 
igual período, nas situações elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
N.º 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou t raba lhista, nos termos 
do Art. 43, § 10, da Lei Complementar n.º 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exig idos neste edital, exclusivamente 
por meio do Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, 
dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos 
de habilitação, estipulados acima, acarret ará na jnabi!itacão/desc!assificacão do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
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ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n.º 
14.133/2021. 

13.0 DISPOSICÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalh ista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n.º 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 Ccjocol dias útejs, contados da 
convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n.o 123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

DE ESCLARECIMENTOS E PA IMPUGNACÃO DO ATO 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser 
enviados ao(a) pregoeiro(a), até 3 Ctrêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado 
ou por meio da plataforma www.licitafariasbrlto.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mai l 
e pela plataforma eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 Ctrêsl dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, Informando o número deste 
pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comun icada aos 
interessados, por meio da plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14. 7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo Inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as Impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habil itado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem 
pública . 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 
plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia úti l anterior à 
data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art . 
165, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por melo eletrônico, 
por melo da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habi litado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 
proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado 
vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15. 7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 

16. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa : 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido sol icitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao úl timo lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de val idade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
16.1.5. Fraudara licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em con luio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; ··· 
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c) Apresentar amostra falsificada ou det eriorada, no caso de sol icitação de amostras; 
16.1.7. Praticar atos il ícitos com vi stas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013. 
16.2. Com fu lcro na Lei n.0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garant ida a previa 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as segu intes sanções, sem prej uízo das 
responsabilidades civil e criminal : 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração comet ida; 
16.3.2. As pecul iaridades do caso concreto ; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública ; 
16.3.5 . A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolh ida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comun icação oficia l. 
16.4.1. Para as Infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16. 1.6, 16.1.7 e 16 .1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneldade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penal idade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federat ivo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de in idoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 
16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 
16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/ 2021. 
16.9. A recusa injustificada do adj udicatário em assinar o contrato ou a ata de regist ro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no Item 16.1.3.1. , caracterizará o descumprimento tota l da obrigação 
assumida e o sujeitará às penal idades e à Imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, quando t iver sido exigida, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n. 0 73, de 2022. 
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16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máx imo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste ed ital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA ADJUPICACÃO E PA HOMOLOGACÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art . 71, da Lei n .o 14.133, de 2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17 .3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

18. PA CONTBATACÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 Ccincol dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato . Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá : 



GOVERNO MUN ICI P/\l 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Briro poro todos 

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adj udicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual , observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acima. 
18. 7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 

19. PAS PISPOSICÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal ; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre Interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o Interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a fina lidade e a segurança da contratação ; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente; 
19.9. Os li citantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
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19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou 
ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou 
INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via 
chat da plataforma eletrônica, na "sa la virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer Informações sobre 
o pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelo de declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 16 de dezembro de 2024. 

Maria Marcleide Nascimento 
Ordenador(a) de Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 

I 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação para o fornecimento de medicamentos destinados ao atendimento das 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Farias Brito/CE. 

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1. Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar 
nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2 .2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), 
observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A saúde é um direito de todos e dever do Estado, conforme garantido pela Constituição 
Federal de 1988. A oferta de medicamentos necessários para o tratamento de doenças é uma 
responsabilidade do poder público, sendo imperativo que o Município de Farias Brito/CE atenda 
a essa demanda, respeitando a legislação e assegurando o direito à saúde de sua população. O 
fornecimento de medicamentos para o Hospital Geral e demais unidades de saúde do 
município visa garantir o acesso universal e igualitário aos cuidados de saúde. O atendimento 
adequado aos pacientes, principalmente em situações de urgência ou emergências, depende 
da disponibilidade de medicamentos, e o município deve assegurar que todos os cidadãos 
tenham acesso, sem discriminação. A Atenção Básica é a porta de entrada do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e necessita de um fornecimento contínuo e eficiente de medicamentos 
para o tratamento de doenças simples, crônicas ou agudas, visando à manutenção da saúde 
da população. O Hospital Geral, por sua vez, também necessita de insumos para os 
atendimentos mais complexos, internações e emergências. O fornecimento regular e adequado 
de medicamentos é fundamental para o cuidado integral do paciente. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
4.1. A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s), deverá(ão) fornecer os produtos conforme 
descrição e limite máximo de valor especificados na planilha abaixo : 

Item Especificação Unid. Qtde. Valor Valor Total Unltllrio 
LOTE 01 - MEDICAMENTOS INJETAVEIS 

1 
AMPICILINA SODICA +SULBACTAM SODICA PO 1G+0,5GINJ 

Und 60 4,64 278,40 AMPOLA 

2 
ACIDO ASCORBICO, 100 MG/ML, SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 

Und 1800 2,43 4.374,00 5 ML 

3 
ACIDO TRANEXAMICO, 50 MG/ML, SOLUÇAO INJETAVEL -

Und 2000 7,02 14.040,00 AMPOLA 5 ML 
4 ADENOSINA 3 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 800 14 24 11.392 00 

5 
BENZILPENICILINA, BENZATINA, 1.200.000UI , PO INJETAVEL -

Und 3000 12,86 38.580,00 AMPOLA 
6 BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000UI PO INJETAVEL - Und 1500 11,39 17.085 00 
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AMPOLA 
7 BROMOPRIDA 5 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 4800 3 03 14.544 00 
8 CEFALOTINA SODICA 1 G SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA Und 1800 7 92 14.256 00 
9 CEFTRIAXONA SODICA 1 G ENDOVENOSO - AMPOLA Und 4800 21 08 101.184 00 

10 
DEXAMETASONA, 4 MG/ML, SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 2, 5 

Und 9600 2,68 25.728,00 
MG 

11 DICLOFENACO 25MG/ML SOLUÇÃO INJETAVEL - AMPOLA 3 ML Und 9600 2 93 28.128 00 
12 DIPIRONA 500 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 12000 2 27 27.240 00 
13 DOPAMI NA 5 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 640 4 12 2.636 80 

14 
ENOXAPARINA, 40MG/0,4 ML, INJETAVEL - SERINGA PRE-

Und 200 43,92 8.784,00 ENCHIDA 
15 EPINEFRINA lMG/ML, INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 1200 2 84 3.408 00 

16 ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, 20 MG/ ML, INJETAVEL - Und 1800 2,33 4.194,00 AMPOLA 1 ML 

17 ESCOPOLAMINA COM DIPIRONA 4MG + 500MG/ ML, INJETAVEL - Und 4000 2,92 11.680,00 
AMPOLA 5 ML 

18 ETILEFRINA CLORIDRATO lOMG/ML INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 280 2 19 613 20 

19 
FITOMENADIONA, 10 MG/ML, VITAMINA K, INJETAVEL - AMPOLA 

Und 900 3,59 3.231,00 1 ML 
20 FUROSEMIDA 10 MG/ML INJETÁVEL - AMPOLA 2 ML Und 1600 2 39 3.824 00 
21 GLICOSE 50% SOLUÇÃO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 4000 o 80 3.200 00 

22 
HEPARINA SODICA, 5.000 UI/0,25 ML, INJETAVEL - AMPOLA 0,25 

Und 1920 9,04 17.356,80 
ML 

23 HIDRALAZINA 20 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 800 5 91 4 .728 00 
24 HIDROCORTISONA 100 MG INJETAVEL - AMPOLA Und 2240 5,71 12.790 40 
25 HIDROCORTISONA 500 MG INJETAVEL - AMPOLA Und 1600 8,58 13.728 00 

26 IMUNOGLOB,ULINA HUMANA, ANTI RHO (D), MATERGAN, 300 
MCG I NJETAVEL - SERINGA 

Und 8 289,91 2.319,28 

27 METILERGOMETRINA O 2 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 240 2 51 602 40 
28 METOCLOPRAMIDA 5 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 3600 o.ao 2.880 00 
29 METOPROLOL 1 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 5 ML Und 240 19 75 4.740 00 
30 OXACILINA 500 MG INJETAVEL - AMPOLA Und 5000 5 23 26.150 00 
31 OCITOCINA 5 Ul/ML INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 960 2 84 2.726 40 
32 OMEPRAZOL 40 MG INJETAVEL - AMPOLA Und 1600 13 78 22.048 00 
33 ONDANSETRONA 2 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 480 1 74 835 20 
34 PROMETAZINA 25 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 2880 2 60 7.488 00 
35 ATROPINA SULFATO O 25 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 960 2 05 1.968 00 
36 AMINOFILINA 24 MG/ML SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 800 1 69 1.352 00 
37 AMIODARONA 50MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 3 ML Und 1440 2 88 4.147 20 

38 
AMICACINA SULFATO, 50 MG/ML, SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA Und 240 3,10 744,00 
2 ML 

39 AMPICILINA 1 G INJETAVEL - AMPOLA Und 1400 5 20 7.280 00 

40 
BENZILPENICILINA POTASSICA COM PENICILINA PROCAINA Und 120 6,04 724,80 
( 100.000 + 300.000) UI PÓ INJETÁVEL - AMPOLA 

41 BENZILPENICILINA G POTASSICA 5.000.000 UI F/ A Und 120 10 97 1.316 40 

42 BICARBONATO DE SODIO, 8,4%, SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA Und 480 1,27 609,60 
10 ML 

43 CETOPROFENO 50 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML IM Und 1200 5 46 6.552 00 
44 CEFEPIMA CLORIDRATO, 2 G PO INJETAVEL - AMPOLA Und 480 17 73 8 .510 40 
45 CEFOTAXIMA lG PO PARA SOLUCAO INJETAVEL Und 120 30 01 3.601 20 
46 CEFTAZ.IDIMA lG PO PARA INJETAVEL - AMPOLA Und 140 32 93 4 .610 20 
47 CEFTRIAXONA SODICA 1 G INTRAMUSCULAR - AMPOLA Und 1200 11 52 13.824 00 

48 CIPROFLOXACINO CLORIDRATO, 2 MG/ML, INJETAVEL - FRASCO Und 500 52,39 26.195,00 
200 ML 

49 
CLORETO DE POTASSIO 10%, SOLUÇÃO INJETAVEL - AMPOLA 10 

Und 320 0,76 243,20 
ML 
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50 CLORETO DE SÓDIO 20% SOLUCÃO INJETÁVEL - AMPOLA 10 ML Und 480 6 42 3.081 60 
51 CLINDAMICINA 150 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 4 ML Und 1200 5 40 6.480 00 
S2 CLORANFENICOL, 1 G PO INJETAVEL - AMPOLA Und 120 4 79 574 80 
53 CEFAZOLINA SODICA PO lG AMPOLA Und 400 7 32 2.928 00 
54 DESLANOSIDO O 2 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 400 3 73 1.492 00 
5S ERTAPENEM SODICO PO 1 G Und 60 159 29 9.SS7 40 
56 GLICONATO DE CALCIO 10% INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 640 2 44 1.561 60 
S7 GENTAMICINA 40 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 1200 3 18 3.816 00 
58 IMIPENEM SOOMG+CILASTATINA SOIDICA SOOMG SOL INJ Und 120 23 96 2.87S 20 
S9 LEVOFLOXACINO 5 MG/ML INJETAVEL - FRASCO 100 ML Und 400 18 74 7.496 00 
60 MEROPENEM 1 G PO PARA INJETAVEL - AMPOLA Und 240 20 13 4.831 20 
61 METRONIDAZOL 5 MG/ML, INJETAVEL - FRASCO 100 ML Und 1920 6 3S 12.192 00 
62 NOREPINEFRINA 1 MG/ ML INJETAVEL 4 ML Und 800 3 93 3.144 00 
63 AGUA BIDESTILADA APIROGENICA ESTERIL - AMPOLA 10 ML Und 1200 0,44 S28,00 
64 AGUA BIDESTILADA APIROGENICA ESTERIL - FRASCO 1.000 ML Und 200 9.40 1.880 00 
65 AGUA BIDESTILADA APIROGENICA ESTERIL - FRASCO SOO ML Und 1600 6 02 9 .632,00 
66 CLORIDRATO DE VANCOMICINA PO 500 MG INJ AMPOLA Und 400 14,lS 5.660 00 
67 CLORIDRATO DE VANCOMICINA PO lG INJ AMPOLA Und 120 49 18 S.901.60 
68 CLORETO DE SODIO O 9% SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 2400 o 67 1.608 00 

69 
CLORETO DE SODIO 0,9% SOLUÇAO INJETAVEL - FRASCO 1.000 

Und 200 14,79 2.9S8,00 ML 

70 CLORETO DE SODIO 0,9% SOLUÇAO INJETAVEL - FRASCO 100 
Und 12800 6,70 8S.760,00 ML 

71 
CLORETO DE SODIO 0,9% SOLUÇAO INJETAVEL - FRASCO 2SO 

Und 11000 S,76 63.360,00 ML 

72 
CLORETO DE SODIO 0,9% SOLUÇAO INJETAVEL - FRASCO SOO 

Und 16800 10,45 175.560,00 ML 
73 GLICOSE S% SOLUCAO INJETAVEL - FRASCO 100 ML Und 2400 4 70 11.280 00 
74 GLICOSE 5% SOLUCAO INJETAVEL - FRASCO 250 ML Und 3200 6 76 21.632 00 
7S GLICOSE S% SOLUCAO INJETAVEL - FRASCO SOO ML Und 4000 7 47 29.880 00 

76 
GLICOSE S%, COM CLORETO DE SODIO, 0,9 %, INJETAVEL -

Und 1280 8,93 11.430,40 FRASCO SOO ML 

77 LIDOCAINA CLORIDRATO, 2% , SEM VASO, INJETAVEL - FRASCO 
Und 2000 14, 19 28.380,00 20 ML 

78 
LIDOCAINA CLORIDRATO, COM VASO,, ASSOCIADA A 
EPINEFRINA 2% + 1:100.000 INJETAVEL - FRASCO 20 ML 

Und 1200 14,48 17 .376,00 

79 MAN!TOL 20% SOLUCÃO INJETAVEL - FRASCO 2SO ML Und 240 10 98 2.63S 20 

80 NEOCAINA PESADA, BUPIVACf-INA CLORIDRATO, ASSOCIADA A 
GLICOSE O 5% + 8% INJETAVEL - CAIXA 20 AMPOLAS 4 ML ex 24 142,80 3.427,20 

81 PIPERACILINA SODICA+ TAZOBACTAM SÓDICO 2,2S G PO 
Und 60 24, 79 1.487,40 AMPOLA 

82 PIPERACILINA SODICA+ TAZOBACTAM SODICO 4 5G PO AMPOLA Und 1800 20 41 36.738 00 
83 RINGER COM LACTATO SOLUCAO INJETAVEL - FRASCO SOO ML Fr 3600 8 12 29.232 00 
84 SULFATO DE MAGNESIO SO% INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 320 6 79 2.172,80 
85 VERAPAMIL CLORIDRATO 2 5 MG/ ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 320 17 76 S.683 20 
86 PIROXICAM 20 MG/ML INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 80 9 46 7S6 80 
87 ACETILCISTEINA 10% AMP C 3ML Und 36 6 23 224 28 
88 ALBUMINA HUMANA 20% 50ML Und 50 171 23 8.S61 so 
89 CIMETIDINA SOL INJ lSOMG/ ML IM/ IV em ampola de 2ml. Uni d lSOO 4 34 6.510 00 
90 CETOROLACO 30MG/ML Uni d 100 12 04 1.204 00 
91 DEXAMETASONA 2MG Solução injetável IV/ IM em ampola de lml. Und 1600 2 35 3.760 00 
92 DOBUTAMINA 12 S MG/ML AMP C 20ML Und 240 18 92 4.540 80 
93 GLICOSE25% INJX10ML Uni d 3000 o 71 2.130 00 
94 METILPREDINISOLONA 500MG/ 8ML Fr 180 13 38 2.408 40 
9S NITROGLICERINA SMG/ML INJ Uni d 160 31 92 S.107 20 
96 N!TROPUCIATO DE SODIO 25MG/ ML AMP C 2ML Uni d 160 21 22 3.395 20 
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97 PROTAMINA 10 MG INJ FR C 5ML Und 50 4 20 210 00 
98 ROCURONIO lOMG/ML Und 160 14 69 2.350 40 
99 SACARATO DE HIDROXIDO FERRICO 100MG/ 5ML UND 480 12 20 5.856 00 
100 SUCCINILCOLINA 100MG/2ML Und 120 24 48 2.937 60 
101 SUXAMETONIO lOOMG INJ CX/lF/A Cx 58 22 25 1.290 50 
102 SUXAMETONIO 500MG INJ CX/lF/A Cx 28 24 34 681 52 
103 TERBUTALINA O 5MG/ML Und 480 69 80 33 .504 00 
104 VASOPRESSINA 20U/MLCX lOAMP C lML ex 24 34 02 816 48 

105 
DIMENIDRATO CLORIDRATO DE PIRIDOXINA INJ EV CX/lOOAMP 

ex 10 328,67 3.286,70 lOML 
106 CETOPROFENO IV SOL. INJ lOOMG - AMPOLA 2 ML Und 4200 6 79 28.518 00 

107 CLONIDINA, SOLUÇÃO INJETÁVEL 150 MCG/ML, AMPOLAS DE Und 240 11,04 2.649,60 lML 
DIPROPRIONATO DE BETAMETASONA + FOSFATO DISSODICO DE 

108 BETAMETASONA, 5 MG/ML + 2 MG/ ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL - Und 720 6,01 4.327,20 
AMPOLA 1 ML 
NOVABUPI, LEVOPUPIVACAINA CLORIDJ3ATO, ASSOCIADA A 

109 EPINEFRINA, 0,5% + 1:200.000, INJETAVEL CAIXA C/ 40 Cx 10 962,87 9.628,70 
AMPOLAS DE 20 ML 

110 
PROTETOR SOLAR, FATOR DE PROTEÇAO 60, FRASCO COM 120 

Fr 450 20,84 9.378,00 
ML 

111 
TENOXICAM 20MG, Pó liofilizado para solução injetável - AMPOLA 

Und 240 41,82 10.036,80 2 ML 

112 TENOXICAM 40MG, Pó liofilizado para solução injetável - AMPOLA Und 240 9,48 2.275,20 
2 ML 

113 
VITAMINAS DO COMPLEXO B, Bl, 82, 85, 86 E PP, INJETAVEL -

Und 4800 2,37 11.376,00 AMPOLA 2 ML 
1.320.4 23 36 

LOTE 02 - MEDICAMENTOS PSICOTRÔPICOS 
1 AMITRIPITLINA 25MG COMPRIMIDO Und 800 o 31 248 00 
2 BROMAZEPAM 3MG COMP Und 800 o 14 112 00 
3 BROMAZEPAM 6MG COMP Und 800 o 21 168 00 
4 CARBAMAZEPINA 200MG COMPRIMIDO Und 800 o 26 208 00 
5 CLONAZEPAM O 5 MG COMP Und 800 o 09 72 00 
6 CLONAZEPAM 1 MG COMP Und 800 o 21 168 00 
7 CARBAMAZEPINA 400MG COMPRIMIDO Und 400 o 69 276 00 
8 DIAZEPAM 5MG COMPRIMIDO Und 1600 o 08 128 00 
9 DIAZEPAM lOMG COMPRIMIDO Und 800 o 14 112 00 

10 FLUOXETINA 20MG COMP Und 800 o 17 136 00 
11 FENOBARBITAL lOOMG COMPRIMIDOS Und 800 o 18 144 00 
12 MISOPROSTOL 200 MCG COMPRIMIDO Und 100 48 13 4.813 00 
13 MORFINA 10 MG COMPRIMIDO Und 480 1 07 513 60 
14 PREGABAUNA 75 MG CAIXA C/ 30 UNO Cx 6000 31 87 191.220 00 
15 VENLAFAXINA 75 MG CAIXA C/ 30 UNO Cx 240 75 42 18.100 80 
16 ESCITALOPRAM 20 MG CAIXA C/ 30 UNO ex 80 15 48 1.238 40 
17 CETAMI NA 50 MG/ML SOLUÇAO INJETAVEL- AMPOLA 10 ML Und 288 18,91 5.446 08 
18 CLONAZEPAN 2 5MG/ML GOTAS Und 160 5,15 824,00 
19 CARBAMAZEPINA 200MG SOL ORAL Und 320 19,75 6 .320,00 
20 CLORPROMAZINA 5 MG/ ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 5 ML Und 240 1,79 429 60 
21 CODEINA 30 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 80 8.56 684 80 
22 ETOMENATO 2MG/ ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA lOML Und 96 16 22 1.557 12 
23 FENOBARBITAL 100 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 960 3 74 3 .590 40 
24 FENTANILA 50 MCG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 960 4 79 4.598 40 
25 FLUMAZENIL O 1 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL 5 ML Und 240 15 55 3.732 00 
26 HALOPERIDOL 5 MG/ML SOLUC_AO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 960 3 92 3 .763 20 
27 HALOPERIDOL DECANOATO 50 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - Und 240 10 12 2.428 80 
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AMPOLA 1 ML 
28 METARAMINOL lOMG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 800 5 16 4.128 00 
29 MIDAZOLAM 5 MG/ML SOLUÇÃO INJETAVEL - AMPOLA 3 ML Und 960 4 18 4.012 80 
30 MORFINA O 2 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 300 4 72 1.416 00 
31 MORFINA 10 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 480 4 10 1.968 00 
32 NALOXONA O 4 MG/ML SOLUCÃO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 192 7 59 1.457 28 
33 PETIDINA 50 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 2 ML Und 300 7 75 2.325 00 
34 PROPOFOL 10 MG/ML SOLUCAO INJETÁVEL - AMPOLA 10 ML Und 160 17 10 2.736 00 
35 SUFENTANILA 50 MCG/ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 120 26 68 3.201 60 
36 TIOPENTAL 1 G PO LIOFILIZADO - AMPOLA Und 40 41 93 1.677 20 
37 TRAMADOL 50 MG/ ML SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 1 ML Und 2400 3 33 7.992 00 
38 XILAZINA 20 MG/ML 2% SOLUCAO INJETAVEL - FRASCO 10 ML Und 40 38 25 1.530 00 
39 CARBONATO DE Lmo, 300 MG ex C/ 30CP Cx 40 10 70 428 00 
40 DEXTROCETAMINA SOMG/ML Und 80 21,48 1.718,40 
41 DIAZEPAM 5 MG/ ML SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 2 OOML Und 3600 2 45 8 .820 00 
42 FENITOINA SÓDICA 50MG/ML SOLUCAO INJETAVEL Und 800 5 21 4.168 00 
43 GABAPENTINA 300 MG ex C/ soo UNID Cx 16 420 00 6 .720,00 
44 DULOXETINA 60 MG ex C/ 30 COMPRIMIDOS ex 60 123 47 7.408,20 
45 FENTANILA 50 MCG/ML SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 600 31 89 19.134,00 
46 MIDAZOLAM 5 MG/ML SOLUÇAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 480 6 04 2 .899,20 
47 PAROXETINA CLORIDRATO 20 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS Cx 240 18 89 4.533 60 
48 PROPOFOL 20 MG/ ML SOLUCAO INJETAVEL - AMPOLA 10 ML Und 120 18 03 2.163 60 
49 QUETIAPINA 100 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS Cx 20 73 68 1.473 60 
50 QUETIAPINA 25 MG, CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 20 27 46 549 20 
51 RISPERIDONA 1 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 80 13 02 1.041 60 
52 RISPERIDONA 2 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 80 23 95 1.91600 
53 RISPERIDONA 3 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 80 34 32 2.745 60 

54 
SERTRAUNA CLORIDRATO, DOSAGEM lOOMG, CAIXA C/ 30 ex 50 29,15 1.457, 50 
COMPRIMIDOS 

55 
SERTRAUNA CLORIDRATO, DOSAGEM 50MG, CAIXA C/ 30 Cx 120 23,81 2.857,20 
COMPRIMIDOS 

56 
SEVOFLURANO 100% (1 ML/ML}, SOLUÇAO PARA INALAÇAO- 100 Und 4 345,97 1.383,88 
ML 

57 
TRAMADOL CLORIDRATO, 100 MG, UBERAÇAO LENTA, CAIXA C/ Cx 120 22,54 2.704,80 
30 COMPRIMIDOS 

58 TRAMADOL CLORIDRATO 50 MG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS Cx 120 11 27 1.352 40 
59 ARIPIPRAZOL lOMG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 60 186 48 11.188 80 
60 ARIPIPRAZOL lMG/ ML SUSPENSAO ORAL Fr 60 209 93 12.595 80 

382.735 46 
LOTE 03 - SOLUCOES, SOLVENTES E REAGENTES 

1 ALCOOL ETILICO 70% GEL - FRASCO 1.000 ML Und 360 10 41 3 .747 60 
2 ALCOOL ETlLICO 70% SOLUCAO - FRASCO 1.000 ML Und 1600 9 66 15.456 00 
3 ALCOOL ETIUCO SOLUCAO COM IODO O 1 % - FRASCO 1.000 ML Und 120 15 61 1.873 20 
4 ALCOOL ETIUCO 99% ABSOLUTO - FRASCO 1.000 ML Und 96 9 27 889 92 

5 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO 2% SOLUÇAO AGUOSA - FRASCO Und 60 19,64 1.178,40 
1.000 ML 

6 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO 2% SOLUÇÃO DEGERMANTE - Und 96 20,30 1.948,80 
FRASCO 1.000 ML 

7 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO 2% SOLUÇAO TOPIPICA - FRASCO 

Und 80 20,52 1.641,60 
1.000 ML 

8 
IODOPOVIDONA (PVPI) 10% SOLUÇAO DEGERMANTE - FRASCO Und 240 43,30 10.392,00 
1.000 ML 

9 
IODOPOVIDONA (PVPI) 10% SOLUÇÃO TOPICA - FRASCO 1.000 

Und 160 43,30 6.928,00 
ML 

10 
LUGOL 5%, CORANTE FORTE, SOLUÇAO LIQUIDA - FRASCO Und 40 211,41 8.456,40 
1.000 ML 

V 

-
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11 
PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO (ÁGUA OXIGENADA}, 10% - FRASCO Und 40 6,83 273,20 
1.000 ML 

12 VASELINA ESTERI LIZADA - FRASCO DE 1.000 ML Und 40 29 24 1.169 60 

13 
VASELINA SOLIDA, POMADA GRAU FARMACEUTICO - BISNAGA Und 160 6,44 1.030,40 
30 G 

14 ACIDO ACETI CO 5 % SOLUCÃO - FRASCO 1.000 ML Und 28 16 70 467 60 
15 AGUA DEIONIZADA - FRASCO 5 L Und 120 12 03 1.443 60 
16 CARVÃO ATIVADO GRÂNULO PRETO - QUILOGRAMA Und 10 78 06 780 60 

17 
ETER DIETILICO DILUIDO 35% SOLUÇÃO ALCOOLICA - FRASCO 

Und 48 32,65 1.567,20 1.000 ML 

18 FORMALDEIDO (FORMOL) 10% SOLUÇAO AQUOSA - FRASCO Und 96 12,51 1.200,96 1.000 ML 
19 GLICEROL 12 % ENEMA - FRASCO SOO ML Und 80 18 48 1.478 40 

20 
GLUTARALDEIDO 2% 30 DIAS - TEMPO DE IMERSAO 10 MINUTOS 

Und 48 28,25 1.356,00 
l OOOM L 

21 
GLUTARALDEIDO 2% 30 DIAS - TEMPO DE IMERSAO 10 MINUTOS Und 48 78,39 3.762,72 
SOOOML 

67.042,20 
LOTE 04 - SOLUCOES, XAROPES, COMPRIMIDOS, CREMES E GEIS 

1 ACEBROFILINA 10 MG/ ML XAROPE ADULTO - FRASCO 120 ML Und 200 9 17 1.834 00 
2 ACEBROFILINA 5 MG/ML XAROPE INFANTIL - FRASCO 120 ML Und 200 12 55 2.510 00 
3 ACETILCISTEINA 20MG/ML XAROPE INFANTIL - FRASCO 100 ML Und 200 8 51 1.702 00 
4 ACETILCISTEINA 40MG/ ML XAROPE ADULTO - XAROPE 100 ML Und 200 18 89 3.778 00 
5 AMBROXOL 3 MG/ ML XAROPE INFANTIL - FRASCO 100 ML Und 240 4 88 1.171 20 
6 AMBROXOL 6 MG/ ML XAROPE ADULTO - FRASCO 100 ML Und 240 4 88 1.171 20 
7 AMPICILINA SOMG/ML SUSP lSOML Und 120 15 60 1.872 00 
8 CARBOCISTEINA 20MG/ML XPE PED lOOML Und 160 11 08 1.772 80 
9 CARBOCISTEINA 2SOMG/SML l OOML Und 160 11 43 1.828 80 

10 CEFALEXINA SUSP 2SOMG/100ML Und 120 13 34 1.600,80 
11 CLORETO DE POTASSIO, 60 MG/ ML XAROPE - FRASCO 100 ML Und 160 5 81 929 60 
12 DESLORATADINA O 5 MG/ML XAROPE - FRASCO 100 ML Und 120 13 86 1.663 20 
13 DEXAMETASONA O lMG/ ML ELIXIR 120ML Und 120 4 30 516 00 
14 DEXAMETASONA SMG/SML ELIXIR 120ML Und 120 8 30 996 00 
15 DEXCLORF+BETAMET XPE 120ML Und 200 9.16 1.832.00 
16 DOMPERIDONA 1 MG/ ML SUSPENSÃO ORAL 100 ML Und 120 16.99 2.038 80 
17 LACTULOSE 667 MG/ ML SOLUCÃO ORAL - FRASCO 120 ML Und 192 15 54 2.983 68 
18 LORATADINA 1 MG/ML XAROPE 100 ML FRASCO Und 900 5 98 5.382 00 

19 
OLEO MINERAL (VASELINA LIQUIDA / PETROLATO) SOLUÇAO 

Und 240 6,02 1.444,80 
ORAL 100 ML 

20 PREDNISOLONA 3 MG/ ML SOLUCÃO ORAL 120 ML Und 160 7 58 1.212 80 
21 PREDNISOLONA 3 MG/ ML SOLUCÃO ORAL 60 ML Und 600 6 20 3.720 00 

PHOSFO ENEMA, FOSFADO DE SO_DICO MONOBASICO 160 MG/ ML 
22 ASSOCIADO COM FOSFATO DE SODIO DIBASICO 60 MG/ML -

SOLUCÃO LAXANTE 
Und 240 16,81 4.034,40 

23 ACIDO TRANEXAMICO 250 MG COMPRIMIDO Und 50 1 55 77 50 
24 CIPROFLOXACINO SOOMG CX/14 CP ex 40 9 49 379 60 
25 DESLORATADINA SMG CX/10 COMP Cx 80 7 70 616 00 
26 DIOSMINA+HESPERIDONA 450+50MG CX/ 30 CP ex 288 18 55 5.342 40 
27 ISOSSORBIDA SAL DINITRATO 5 MG SUBLINGUAL ex C/ 30CP Cx 160 16 60 2.656 00 
28 LEVOFLOXICINO 500 MG COMPRIMIDO Und 480 4 84 2.323 20 

29 
METFORMINA + VILDAGLIPTINA (GALVUS MET) 850/ 50 MG -

Cx 16 306,73 4.907,68 CAIXA 56 COMPRIMIDOS 
30 NIFEDIPJNO 10 MG - COMPRIMIDO SUBLINGUAL Und 960 o 92 883 20 
31 ONDANSETRONA CLORIDRATO, 8 MG - COMPRIMIDO Und 240 1 70 408 00 
32 SACCHAROMYCES CEREVISIAE lOOMG CX/ 12 CAP ex 96 50 47 4.845 12 
33 RIVAROXABANA 15 MG COMPRIMIDO CAIXA COM 28 ex 96 184 95 17.755 20 
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COMPRIMIDOS 

34 
RIVAROXABANA 20 MG, COMPRI MIDO, CAI XA COM 28 Cx 400 184,95 73.980,00 
COMPRIMIDOS 

35 BRIMONIDINA 1 5MG/ ML SOL OFT ESTERIL 5ML Und 40 32 92 1.316 80 
36 BROMOPRIDA 4 MG/ ML GOTAS - FRASCO 20 ML Und 400 3 46 1.384 00 

37 
COLAGENASE COM CLORAFENICOL, 6UI+ 1 % POMADA - BISNAGA Und 320 95,47 30.550,40 
50G 

38 
ESCOPOLAMINA COM DIPIRONA, 6,67/333MG/ ML, SOLUÇAO Und 200 11,64 2.328,00 ORAL - FRASCO 20 ML 

39 
IPRATROPIO 0,25 MG/ ML, SOLUÇAO PARA INALAÇAO - FRASCO 

Und 400 3,13 1.252,00 
20 ML 

40 METRONIDAZOL GEL VAG. lOOMG 50G 10 APLI GE Und 120 11 78 1.413,60 

41 
NEOMICINA COM BACITRACINA, 5MG + 250UI/G, POMADA -

Und 200 6,41 1.282,00 BISNAGA 50 G 

42 
NISTATINA + OXIDO DE ZINCO 100.000 + 200 UI + MG/ G 

Und 120 10,80 1.296,00 
CREME - BISNAGA 60 G 

43 PAPAINA, 10%, PASTA, FORMULAÇÃO ESPECIALMENTE 
Und 8 58, 51 468,08 MANIPULADA - POTE 100 G 

44 SACCHAROMYCES CEREVISIAE 100 MILHOES/ML, SOLUÇAO ORAL ex 96 50,47 4.845,12 - CAIXA 5 FLACONETES 
45 SU LFADIAZINA DE PRATA 1 % PASTA 100 G Und 100 33 44 3.344 00 
46 TIMOLOL O 5% SOL OFT EST SML Und 40 8 85 354 00 
47 ACIDO FOLINICO e x C/ 30 ex 50 14 65 732 50 
48 ALOPURINOL DOSAGEM: 100 MG Und 600 o 22 132 00 
49 ALOPURINOL DOSAGEM: 300 MG Und 600 o 41 246 00 
50 AMOXICILINA+CLAUVULONATO DE POT 250/12 SMG FR 7SML Und 120 28 36 3.403 20 
51 ANLODIPINO BESILATO 5 MG CX/SOOCOMP ex 160 118 12 18.899 20 
52 BENZOATO DE BENZILA LIO. lOOML Und 40 10 82 432 80 
53 BICARBONATO SODIO PO l OOG Und 20 5 51 110 20 
54 CETOCONAZOL 200MG COMP Und 160 o 47 75 20 
55 CETOCONAZOL CREME 30G Bisn 40 6 46 258 40 
56 CICLOBENZAPRINA CLORIDRATO SMG ex C/ 30CP Cx 40 11 94 477 60 
57 CICLOBENZAPRINA CLORIDRATO l OMG ex CI 30CP Cx 40 11 32 452 80 
58 CILOSTAZOL CONCENTRACAO l OOMG ex C/30CP Cx 60 27 85 1.671 00 
59 DICLOFENACO SODICO SOOMG CX/500 Cx 10 78 69 786 90 
60 DIGOXINA o 2SMG ex C/30 COMP ex 120 5 70 684 00 
61 DIMETICONA GOT l OML Fr 300 3,76 1.128,00 
62 ENALAPRIL MALEATO DOSAGEM: 10 MG ex C/ 30CP Cx 160 5 14 822,40 
63 ENALAPRIL MALEATO 20 MG ex C/500CP Cx 200 227 17 45.434 00 
64 ESPIRONOLACTONA DOSAGEM l OOMG ex C/30CP ex 120 27 34 3.280 80 
65 ESPIRONOLACTONA DOSAGEM 25MG ex C/ 30CP Cx 300 11,10 3.330,00 

66 
GUCLAZIDA, CONCENTRAÇAO: 30 MG, FORMA FARMACEUTICA: 
UBERACÃO PROLONGADA CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS Cx 384 22,55 8.659,20 

67 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG ex e/ 500CP Cx 400 145 00 58.000,00 
68 HIDROXIDO DE ALUMINIO 60MG/ML FR lOOML Fr 80 9 31 744 80 
69 HIDROXI ZINA CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO Und 480 o 75 360 00 

70 
HIDROXIZINA CLORIDRATO, 2 MG/ML, SOLUÇAO ORAL, FRASCO 

Fr 80 8,77 701,60 100 ML 

71 UDOCAINA CLORIDRATO, lOOMG/ ML - SOLUÇAO TOPICA, 
Und 20 114,30 2.286,00 FRASCO 100 ML 

72 LOSARTANA 50 MG COMP CX/ COM 960CP Cx 200 432 00 86.400,00 
73 MEBENDAZOL 20MG/ ML SOL.ORAL Fr 40 3 20 128 00 
74 MELOXICAM 15 MG ex C/ 30CP Cx 80 12 26 980 80 
75 MELOXICAM 7 5 MG, ex C/ 30CP Cx 80 10 46 836 80 
76 METFORMINA 8SOMG CX/500 COMP Cx 140 141 67 19.833 80 
77 METFORMINA SOOMG CX/400 COMP Cx soo 89 33 44.665 00 
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78 NIFEDIPINA lOMG FR C/60UNID SUBLINGUAL Fr 80 14 00 1.120 00 
79 NIFEDIPINA 20MG CAPS FR C/60UNID SUBLINGUAL Fr 80 20 00 1.600 00 
80 NORFLOXAXINO 400MG CX/420 COMP ex 6 258 33 1.549 98 
81 NIMODIPINO 30 MG COMPRIMIDO Und 480 1 36 652 80 
82 OMEPRAZOL CONCENTRAÇAO: 20 MG ex C/ 56 CP Und 576 10 36 5.967 36 

83 
SALBUTAMOL, lOOMCG/DOSE, AEROSOL ORAL, FRASCO 200,00 Fr 240 19,95 4.788,00 
DOSES 

84 SECNIDAZOL lG COMP Und 80 3 38 270 40 
85 SIMETICONA 40 MG COMPRIMIDO Und 480 o 29 139 20 

86 
SIMETICONA, 75 MG/ ML, SOLUÇAO ORAL - GOTAS, FRASCO 

Fr 480 3,92 1.881,60 
15 OOML 

87 SINVASTATINA 20 MG ex CI 150 CP Cx 240 39 00 9.360 00 
88 CIPROFIBRATO lOOMG CAIXA COM 30 CCOMPRIMIDOS Cx 320 39 89 12.764 80 
89 DAPAGUFLOZINA 10 MG, CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS ex 240 253 15 60.756 00 

90 
GUCLAZIDA, 60 MG, UBERAÇAO PROLONGADA, CAIXA C/ 30 ex 768 27,50 21.120,00 COMPRIMIDOS 
GUCOSAMINA, ASSOCIADA COf':1 CONDROffiNA, EM SAIS 

91 SULFATOS, 500MG + 400MG, CAPSULA, CAIXA C/ 60 Cx 240 262,33 62.959,20 
COM PRIMIDOS 

92 IBANDRONATO 150 MG CAIXA C/ 1 COMPRIMIDO ex 240 45 30 10.872 00 

93 LAURIL SULFATO DE SODIO, SORBITOL 70% 714,0 MG/ G + 7, 70 Und 20 49,93 998,60 MG/G SOL RET CT 25 BG PLAS OPC X 6 5 

94 
METFORMINA + DAPAGLIFLOZINA 10 + 1000 MG, CAIXA C/ 30 

Cx 160 362,04 57.926,40 
COMPRIMIDOS 

95 METFORMINA + DAPAGUFLOZINA 5 + 1000 MG, CAI XA C/ 60 ex 120 346,31 41.557,20 
COMPRIMIDOS . 

96 
METFORMINA CLORIDRATO, ASSOCIADA A SITAGLIPTINA, 1 G + ex 200 411,97 82.394,00 
50 MG CAIXA C/ 56 COMPRIMIDOS 

97 
METFORMINA CLORIDRATO, ASSOCIADA A SITAGLIPTINA, 850 

Cx 120 400,00 48.000,00 MG + 50 MG CAIXA C/ 56 COMPRIMIDOS 

98 
METFORMINA CLORIDRATO, ASSOCIADA A VILDAGLIPTINA, 1 G 

Cx 200 405,67 81.134,00 + 50 MG CAIXA C/ 56 COMPRIMIDOS 

99 
PAPAÍNA, 20%, PASTA, FORMULAÇAO ESPECIALMENTE Und 8 72,04 576,32 
MANIPULADA - POTE 100 G 

100 SITAGUPTINA lOOMG CAIXA C/ 30 COMPRIMIDOS Cx 96 272 85 26.193 60 
101 TIAMINA 300MG CX C/30CP Cx 96 33 73 3.238 08 
102 LIDOCAINA CLORIDRATO 2% GELEIA - BISNAGA 30 G Und 80 6 70 536,00 
103 CAPTOPRIL 25 MG COMPRIMIIDO ex C/ 30CP Cx 240 6 73 1.615 20 
104 LORATADINA lOMG ex C/ 360 CPR Cx 48 52 80 2.534 40 
105 DIPIRONA 500MG ex C/ 500CP Cx 48 68 10 3.268 80 
106 AZITROMICINA 500MG ex C/ 500CP ex 12 765 00 9.180 00 
107 AZITROMICINA 40MG/ ML Fr 360 29 99 10.796 40 

108 
CARBONATO DE CALCIO+ COLICALCIFEROL 600MG +400UI ex 

ex 32 569,25 18.216,00 
c/495 CD 

109 SALBUTAMOL SULFATO 5MG/ ML SOLUCAO PARA NEBULIZACAO Fr 64 29 72 1.902 08 
110 NIMESULIDA lOOMG ex e/ 12 CP Cx 80 5 34 427 20 

ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS, COMPOSTO DOS ACIDOS 
CAPRÍLICO, CÁPRICO, LÁURICO, LINOLÊICO, LECffiNA DE SOJA, 
ASSOCIADOS COM VITAMINAS "A" E "E", LOÇÃO OLEOSA 

111 ÁCIDÇ>S GRAX9S ESSENpAIS, COMPO~TO DOS ÁCIDOS Fr 240 8,37 2.008,80 
CAPRILICO, CAPRICO, LAURICO, LINOLEICO, LECffiNA DE SOJA, 
ASSOCIADOS COM VITAMINAS "A" E "E", LOÇÃO OLEOSA 
FRASCO 200 ML 

112 AMIODARONA DOSAGEM : 200MG ex C/30 CP Cx 36 28 00 1.008 00 

113 
CLOREXIDINA DIGLUCONATO 0,5% SOLUÇAO ALCOOLICA - Fr 24 34,25 822,00 
FRASCO 1.000 ML 

114 CLOREXIDINA DIGLUCONATO 4% COM TENSOATIVOS - FRASCO Fr 24 53 50 1.284 00 

.. 
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1.000 ML 
115 Cloridrato de Clonidina O lOOmg Cx e/ 30 CP ex 36 9 67 348 12 
116 Cloridrato de Clonidina O 150mq Cx e/ 30 CP ex 36 14,62 526,32 
117 RAMIPRIL SMG COMPRIMIDO ex C/ 30CP ex 36 63 24 2.276 64 
118 RAMIPRIL CONCENTRACAO lOMG ex C/ 30CP ex 36 69 36 2.496 96 

119 SALMETEROL COM FLUTICASONA (SERETIDE® SPRAY) Fr 12 298,43 3.581,16 125/250MCG - FRASCO COM 120 DOSES 
1.116.602,60 

4.2. O valor máximo admitido para esta cont rat ação é de R$ 2 .886.803,62 (dois milhões 
oitocentos e oitenta e seis mil oitocentos e t rês reais e sessenta e dois centavos) , 
obtido por meio da média dos preços unitários cotados nas pesquisas de preços realizadas 
pelo Setor de Compras do Município de Farias Brito/CE, nos termos da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. 

5 . DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
5.1. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria 
Municipal contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for 
mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar 
apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a 
entrega de responsabilidade da empresa Contratada. 
5.1.1. O fornecedor dos produtos deverá estar de acordo com todas as normas sanitárias 
vigentes, garanti ndo a segurança e a qualidade dos mesmos, podendo ser requerido a 
qualquer tempo documentação comprobatória para fins de verificação, incluindo a observância 
das boas práticas de manipulação, armazenamento e transporte, conforme estabelecido pela 
legislação sanitária local, estadual e/ou nacional . 
5.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 05 Ccincol dias, a contar do 
recebimento da respectiva Ordem de Compra. 
5.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser 
recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
5.3.1. Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e 
imediata substituição no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que 
os produtos deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a Identificação da data de 
industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 
5.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de 
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos. 
5.6. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
5.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com 
a especificação; 
5.6.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo 
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que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e 
disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual. 
6.2. As empresas deverão apresentar a comprovação de habilitação jurídica, fiscal, social e 
traba lhista, e de qualificação técnica e econômico-financeira, dentro daquelas previstas nos arts. 
66 a 69 da Lei Federal n. 0 14.133/2021. 
6.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contrat ual. 
6.4. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
6.5 . Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

7 . DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7 .1. Analisadas as soluções disponíveis, a solução v iável definida foi a contratação para o 
fornecimento de medicamentos, não havendo, portanto, restrições de mercado, e que visa 
atender, de forma contínua e eficiente, às demandas do Fundo Municipal de Saúde, garantindo 
a execução ininterrupta de serviços essenciais . 
7.2. Essa solução assegura a execução ininterrupta dos serviços essenciais para a população, 
fortalecendo a capacidade de resposta às demandas locais, contemplando a eficiência dos 
serviços de saúde prestados à população, no que diz respeito à disponibilização de 
medicamentos para os usuários atendidos pelo sistema de saúde pública de Farias Brito. 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim . 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal( is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput) . 
8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
8 .6.1. O fisca l do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.6.2 . Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8. 7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo{s) fiscal{is) do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8 .8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagament o, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
8.9 .3. O gestor do contrato tomará providências para a forma lização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
8.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
8.11. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. 
8.11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Preço 
9.1.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 2.886.803,62 (dois milhões 
oitocentos e o itenta e seis mil oitocentos e três reais e sessenta e dois centavos) . 
9.1.2. No va lor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

i 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
9.2. Forma de Pagamento 
9.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para créd ito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9 .3. Prazo de Pagamento 
9.3.1. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Ctrjntal djas, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.4. Condições de Pagamento 
9.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
9.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
9.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para : 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que Impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Públ ico, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
9.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
9.4. 7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

V 



GOVERNO MUN IC IPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito poro todas 

9.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
9.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
9.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9 .4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.4.11 . A contratada regularmente optante pelo Simples Naciona l, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao t ratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
10.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas seguintes dotações orçamentárias : 

ôraão Unld. Ore. Projeto/ Atividade Elemento de DesDesa 
04 01 10.122.0002.2. 038.0000 3.3. 90.30.00 
04 01 10.301.0025.2. 043.0000 3.3.90.30.00 
04 01 10.301.0025.2.045.0000 3.3 .90.30.00 - -04 01 10.301 .0025.2.046.0000 3.3 .90.30.00 
04 01 10.302.0024.2.048.0000 3.3 . 90.30.00 -04 01 10.302.0026.2.049.0000 3.3 .90.30.00 
04 01 10.303.0029.2.050.0000 3 .3. 90.30.00 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
12.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão discriminadas na Minuta Contratua l 
parte integrante do Edital, independente de sua transcrição. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Poderá o Município de Farias Brito/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
13.2. O Município de Farias Brito/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
13.3 . A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/ 21. 
13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Admin istração. 
13.5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
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legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do 
órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § so, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
13.6. Sal ientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, 
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/ 2021. 

14. DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei n° 14.133/21. 

Farias Brito/ CE, 16 de dezembro de 2024. 

Maria Marcleide Nascimento 
Ordenador(a) de espesas 
Fundo Municipal e Saúde 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

Ao Município de Farias Brito/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 
Lei Federal n.o 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Ucitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico n. 0 2024.12.16.1.2. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos im peça de participar do mencionado Processo de 
Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as 
despesas com tributos, Impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, 
porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos bens 
cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, 
caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Contratação para o fornecimento de medicamentos destinados ao atendimento das 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Farias Brito/CE, conforme especificações 
apresentadas no quadro abaixo: 

Item Especificação Unid. Marca Qtde. Valor Valor 
Unitário Total 

LOTE .... .. - .............. ...... 
1 
2 
3 

TOTAL: 

O valor total da proposta é de R$ ........... ................ ( ...... .. ........................ .. .... ). 

Validade da Proposta : 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: ..... .. . ... . . ............ . .. ... .... .... . .. ... ...... . ....... . . . ... ... . . . .... ... .... ... ..... .. .... ...... .... .. .... . . 
CNPJ : .......................... .. .. ......... ................. .............. ..... ... .......... ........ ...... . . .. ....... . 
Endereço : .. .. ...... ........ . . .. . .. ... .. ....... ......... . .. . ... . ...... ............ . .... . . . .. . . .. ..... ............. ..... . .. . . 
Cidade: .... . .... .............. ... ... ... . ........ .. ... ... .. .... ....... ................ .. .............. . ... ...... ....... . . . 
Telefone : .... . ........ .. ......... ........ ...... E-mail: ..................... . .... ....... .... .. ......... . .... .. ........ . .. . 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal : . . ....... .. .. ... ........... ... .. . .. ....... ........ ... .... ........ ... . .. ....................... ..... .. 
CPF: ... ... .. ... . .... ......... ........... . ... ... .. .... .... ... ......... . .. .. . .. . ... ......... . .. ... ... .. ............. . .. . 
Telefone : . .. .................... ... .. .. .. . .. . . . E-mail: ..... .. ....... .. .......... ............... .. .... .... ... ............ . 
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DADOS BANCÁRIOS 
Banco: .... ............ .. .......................................................................................... . .. . .. 
Agência: .... . . .. ..... . .. ... .... ......... .... .. .............................. ... .................. ....... .. ............... . 
Conta para depósito: .... . ..... ..... .. ............. ... .... . .. ............. ..... ............... .. ....... .. ............. . .. .. 
Titular: . ..... .. .. . .. .... .... .. ... . .. .................... .. ..... .. ............. .. ........... .. ...... ..................... . 

Data : .. .............. .... . ... . . .. .................. . .... . . . 

Assinat ura do Proponente 

{PREFERENCI ALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE} 
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ANEXO Ili 
MODELO DE DECLARACÕES 

Pregão 2024.12.16.1 

A empresa ......... . .. ... .... ........ .. ... . .... , inscrita no CNPJ n.º .................. . ............. , por 
intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ... .... .... .. . .. .................. , portador da Carteira 
de Identidade n.º .. .. .. .. .... .. ...... e inscrito no CPF n. 0 .. .... .. .... ...... ....... .. . , DECLARA: 

- Que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 70 da Constituição Federal 

- Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

- Que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Local e data: .... ... ... . . .... . .... . . ..... .. ....... .. .... ... . ... .. . . 

Assinatura do Declarante 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE} 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Farias 
Brito/CE, por intermédio do( a) 
.. ... ............. .... ... ..... .. ... , e a empresa 
.. ... ... .... ... ... .. ..... ..... ..... , para o fim que nele se 
declara . 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, pessoa jurídica de direito públ ico, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n.o 07.595.572/0001-00, por intermédio do( a) .......... . ....... ............... .. , neste ato 
representada por seu( sua) Ordenador( a) de Despesas, o(a) Sr.(a) .... ..... ....... . .. .. .. ... . ... . . . , 
inscrito( a) no CPF n.º .. ... . ... . .... .. ... .. ... . . .. .. . ... . ,apenas denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado ............ ... ...... .. ....... .. .. ..... . .. , estabelecida no( a) 
.. ........ .. ...... .... ... ........ .. .. ....... . .... , inscrita no CNPJ/MF sob o n.o ... ............................ , 
neste ato representada por ... .. ... .. . ... .. .. . ... . .. .. ... . ... . ...... .. . . . .. .. . , inscrito( a) do CPF n. º 
... ........ .. ... .. .. .. ..... . .. ... . .. , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n .0 2024.12.16.1, em conformidade 
com as disposições contidas na Lei Federal n.0 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 2024.12.16.1, de acordo de 
acordo com as normas gerais da Lei n.o 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente 
homologado/autorizado pelo( a) Sr.(a) .. . ..... . .. . . . .. ............ . .... , Ordenador( a) de Despesas 
do( a) .... . ... ... ... . ..... .... .. ....... .. . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a . ... . .... ............. . . .. .. . . . .... ... . . , na forma 
discriminada no quadro abaixo: 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2 .2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de temo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento . 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5 .1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos Tesouro Municipal, 
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7.1.l - O valor total do contrato é de R$ ................. ( .................................. ) . 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7 .2 - Forma de Pagamento 
7 .2. 1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7 .3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Ctrjntal djas, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato . 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como : 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis . 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 0 14.133/2021. 
7.4.5 - Previament e à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para : 
a) verificar a manutenção das condições de habi litação exigidas na cont ratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedit ivas 
indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual 
período, a critério da contratante. 
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanti r o recebimento de 
seus créditos . 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa . 
7.4.9 - Havendo a efet iva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regu larize sua situação. 
7.4. 10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na plani lha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.0 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de at raso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela úl tima variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação em vigor. 
8 . 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8 .8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
8 .9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos Imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado por meio de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o presente contrato; 
9 .2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado 
ao presente contrato; 
9 .3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre v ícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrig ido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, 
da Lei n. 0 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9. 7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9 .1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n. 0 8 .078, de 1990); 
10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou tercei ros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que fica rá autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrat o, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regu laridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10. 7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalh istas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
10.8. Comunicar ao Fisca l do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual ; 
10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi lidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 
2021); 
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.0 14.133, de 2021); 
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 0 14.133, de 2021; 
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência ; 
10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.0 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere ; 
10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a util ização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato ; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públ icos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da ent rega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato ; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato ; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nº 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) ; 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
al íneas " b", " c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas " e", "f", "g" e " h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas " b", " c" e "d" , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei nº 14.133, de 2021) . 
11.2.4. Multa: 
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11.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injust ificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso Ido art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apl icadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n° 14.133, de 2021) : 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o r ito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de col igação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abri l de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) Ficará ele consti t uído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrat o e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n.º 14.133/2021, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 
da referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n.0 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarlamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n. 0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Event uais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n. º 14.133, de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.o 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
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16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públ icas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na I nternet, em atenção à Lei n.º 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, .. ........ . ..... . .. .. . .......... . ... . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) ............................ . .. ......... ... ... ............ . ... . .......... . .. CPF ..... .. ........................ .. .......... .. 

2) ........ . ........ . ...... .... .. ...................... . ....................... CPF ......... . .................. .. .. .... .... ... . . 




